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	SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO	
Setor de Licitações

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2015
Processo nº 14/2015


1 – DO OBJETO:

1.1. O MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ torna público para conhecimento dos interessados que a Comissão Permanente de Licitações designada pelo Senhor Prefeito Municipal, receberá às 09 horas do dia 04/03/2015, na sala de Licitações localizada na sede da Prefeitura Municipal, sito à Av. Olavo Moraes, n° 869 – Centro, em Camaquã/RS, em sessão pública, propostas para Contratação de empresa para transporte e destinação final dos resíduos sólidos urbanos do Município de Camaquã, conforme projeto básico (anexo V) e demais informações integrantes deste edital:

2 – DO LOCAL, DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO:

2.1. A Licitação realizar-se-á na Sala de Reunião da Comissão Permanente da Licitação do Município de Camaquã, sito a Avenida Olavo Moraes, n° 869, Camaquã – RS, na data e horário abaixo:

Data: 04 de março de 2015
Horário: 09:00 horas

2.2. Na hipótese de ocorrer feriado ou outro fato impeditivo, a critério da CONTRATANTE que impeça a realização desta sessão pública, fica a mesma adiada para outra data a ser marcada pela Comissão Permanente de Licitação e comunicado a todas as empresas que manifestaram interesse pelo Edital.

3 – DO PRAZO:

3.1. O prazo para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço a ser expedida pela contratante, após a assinatura do contrato, prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses.

4 – DO TIPO DE LICITAÇÃO:
4.1. A presente licitação obedecerá ao tipo MENOR PREÇO DA TONELADA TRANSPORTADA, conforme o artigo 45, § 1º, inciso I, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

5.1. Os interessados poderão adquirir o Edital pelo site do Município (www.camaqua.rs.gov.br) ou solicitando-o por e-mail ao Setor de Licitações: licitacoes@camaqua.rs.gov.br.

5.2. A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, horário e local expressamente indicados no item 2 deste Edital, da Carta de Credenciamento, dos Documentos de Habilitação e da Proposta de Preços, endereçadas à Comissão Permanente de Licitação.

5.3. Só poderão participar da licitação, empresas do ramo pertinente ao objeto, que satisfaçam plenamente todas as condições do presente Edital e seus Anexos. A participação na licitação implica na integral e na incondicional aceitação de todos os termos, clausulas e condições deste Edital e de seus Anexos.

5.4. Não poderão participar da licitação:
a) Autores dos projetos;
b) Empresa cujo(s) diretor(es), responsável(is) técnico(s) ou sócio(s) figure(m) como funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado em qualquer órgão da administração municipal;
c) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;
d) Sob processo de concordata ou falência;
e) Impedidas de licitar, contratar, transacionar com a Administração Pública ou qualquer de seus órgãos descentralizados;
f) Reunidas em consórcio.

6 – DA PREPARAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

6.1. A apresentação da carta de credenciamento, dos documentos de habilitação e da proposta de preços deverá ser feita em 03 (três) envelopes distintos, fechados e lacrados, endereçados à CPL contendo as seguintes indicações:

AO MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ - RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 003/2015
ENVELOPE Nº 01 – CARTA DE CREDENCIAMENTO
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
CNPJ
-----------------------------------------------------------------
AO MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ - RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 003/2015
ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO
                               PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
    	   CNPJ
-----------------------------------------------------------------
AO MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ - RS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 003/2015
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA
                               PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
    	   CNPJ

7 – DA CARTA DE CREDENCIAMENTO (envelope nº 01):

7.1. Quando o representante da empresa não for um dos sócios legalmente habilitados, o mesmo deverá apresentar Carta de Credenciamento assinada por representante legal da empresa, comprovando a outorga de poderes junto à CLP, para acompanhamento de todas as etapas da presente licitação.

7.2. Caso seja titular da empresa, deverá apresentar documentos que comprovem seu poder para representá-la (contrato social ou documento compatível).
7.3 – A empresa que entregar sua documentação no dia, horário e local designado neste Edital, sem representante devidamente credenciado, terá sua proposta analisada pela CLP. 

8 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (envelope nº 02):

8.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados em uma única via, em original ou cópia autenticada em cartório ou por servidor público lotado no setor de licitações deste Município, numerada, em envelope lacrado identificado com o número 02, devendo conter a documentação a seguir relacionada, cujos documentos que constarem data de vencimento deverão estar dentro dos seus prazos de validade.

8.2 – Documentação para Habilitação Jurídica
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, podendo ser substituído pela última alteração consolidada;
b) Em se tratando de sociedades por ações, o estatuto deverá estar acompanhado do documento de eleição da diretoria em exercício e prova da inscrição do Ato Constitutivo;
c) Prova de registro comercial, em se tratando de empresa individual;
d) Alvará de Licença e Funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal da sede da proponente, ou taxa de licença e funcionamento.

8.3 – Documentação de Regularidade Fiscal
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social). Alterada pela Portaria nº 443 do Ministério da Fazenda;
b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
c) Prova de regularidade relativa aos Tributos Estaduais;
D) Prova de regularidade relativa aos Tributos Municipais da sede do licitante;
d) Declaração de enquadramento das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, devidamente assinado pelo representante contábil, se for o caso;
e) Certidão Negativa de Débitos trabalhistas, da Pessoa Jurídica, emitidos pelo TST, disponível no site eletrônico (www.tst.jus.br);
f) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

8.4 – Qualificação Técnica
8.4.1 – Para demonstrar a sua qualificação técnica, a proponente deverá apresentar os seguintes documentos:

a)Certidão de regularidade junto ao CREA ou CAU, da Pessoa Jurídica, em vigor, com jurisdição sobre o Estado em que for sediada a Empresa. Caso seu registro seja de outra jurisdição deverá ser apresentado, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/RS, por força do disposto na lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1996, em consonância com Resolução nº 513, de 27 de junho de 1997, do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia).

b) Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com registro em nome do(s) profissional(is) técnico(s), de nível superior, pelo(s) qual(is) tenha(m) sido contratado(s) para a execução de obra similar em características e quantidades, ao objeto do presente certame. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar, devidamente, registrado(s) no conselho competente, acompanhados(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT ou documento equivalente.

c) Comprovação que o(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) técnico(s), citado(s) acima, pertence(m) ao seu quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes. Em se tratando de empregado, por meio de cópia reprográfica autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); no caso de sócio da empresa, por meio do Ato Constitutivo e/ou do Contrato Social e se prestador de serviço através de contrato firmado entre as partes, com assinatura autenticada por tabelião. O(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) ser o(s) profissional(is) detentor(es) do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica, conforme subitem 8.4.1.b, deste edital.

d) Licença de Operação para transporte e disposição final de resíduos sólidos urbanos, emitida pela FEPAM/RS, em nome da empresa, relativa a execução dos serviços objeto da presente licitação. 

e) Licença de Operação do Aterro Sanitário que dará o destino final dos resíduos. Se o licitante não for proprietária da área licenciada deverá anexar autorização e /ou declaração do proprietário para utilização por todo o período do contrato, com firma reconhecida.

8.5 – Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira
a) Balanço patrimonial e demonstração contábil do último exercício social exigível e apresentados na forma da lei, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento, devidamente assinado por contador legalmente habilitado e pelo representante legal da empresa, não podendo ser substituído por balancetes ou balanços provisórios.
b) Os documentos contábeis gerados pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped deverão estar acompanhados do Termo de Autenticação com identificação do Autenticador.

A análise da boa situação financeira da empresa far-se-á com base nos indicadores a seguir relacionados:

LC= AC                      igual ou superior a 1,0
        PC

LG= AC + ARLP        igual ou superior a 1,0
        PC + PELP

SG =   AT                   igual ou superior a 1,0
      PC + PELP

Legenda :
LC = Liquidez Corrente
AC = Ativo Circulante
PC = Passivo Circulante
LG = Liquidez Geral
ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo
PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo
SG = Solvência Geral
AT = Ativo Total

Habilitação das empresas: 
OBS.: O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

b) Certidão negativa da falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica.

c) Declaração, assinada pelo representante contábil, que se enquadra na condição de ME e EPP, assegurando, dessa forma, a garantia dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso.

8.6. Quanto aos Equipamentos
8.6.1. Relação dos veículos e equipamentos adequados e disponíveis (declaração de disponibilidade), necessários para a execução do objeto da presente licitação, individualizando marca, modelo, capacidade, ano de fabricação do equipamento, placas ou chassis do veículo, atendendo as exigências do Anexo V.
8.7. Outros documentos
a) Declaração assinada pelo diretor/representante legal da empresa licitante, afirmando claramente que:
a) Está ciente das condições da Licitação, que assume responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela CPL;
b) Executará os serviços de acordo com as especificações fornecidas pela Contratante, aos quais alocará todo pessoal técnico necessário para sua realização;
c) Estará instalado e pronto para o início dos serviços no prazo máximo de 05(cinco) dias consecutivos a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço;
d) Executará os serviços de acordo com o prazo estabelecido no Edital;
e) Não existe no quadro funcional da proponente, funcionário menor de 18 anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou funcionário menor de 16 anos, a não ser na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;
f) Serão disponibilizados para a realização dos serviços todos os equipamentos e demais ferramentas necessárias à sua total execução, bem como escritório de apoio à fiscalização no local dos trabalhos;
g) Em atendimento à determinação da Concorrência em epígrafe, declara, sobre as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato impeditivo para participação da empresa na licitação.

9 – PROPOSTAS DE PREÇOS (envelope nº 03):

9.1 – A proposta de preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel A-4, em linguagem clara, sem rasuras ou entrelinhas, indicando quantitativos, preços unitários e o valor total em algarismos arábicos e por extenso, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, conforme ANEXO III.

9.3 – Apresentar Planilha resumida dos custos contendo todas as despesas diretas e indiretas, tais como custos com materiais, mão-de-obra, encargos sociais, impostos, taxas, mobilização/desmobilização, administração, EPI (Equipamento de Proteção Individual) e/ou EPC (Equipamento de Proteção Coletiva) para atender às Portarias da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho e suas Normas Regulamentadoras e demais custos e encargos necessários à completa e perfeita execução dos serviços, podendo ser apresentada nos moldes da planilha de custos unitários do anexo IV. 

10 – DOS PRAZOS RECURSAIS:

10.1 – Dos atos da administração decorrentes cabem recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93.

11 – DA VALIDADE DAS PROPOSTAS:

11.1 – As propostas deverão permanecer válidas e em condições de aceitação por um período de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

12 – DA ABERTURA E JULGAMENTO:

12.1 – Na sessão de entrega das propostas relativas ao objeto desta Concorrência, a CPL receberá os 03 (três) envelopes de cada proponente contendo, separadamente, o Credenciamento, a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preço.

12.2 – Depois de verificados os documentos de Habilitação e divulgado o resultado da mesma, caso não haja solicitação de prazo para interposição de recursos, serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços.

12.3 – Após a abertura das propostas de preços, as mesmas serão visadas pelos membros da CPL e representantes das empresas presentes. Na mesma sessão, ou em outra, se necessário, as propostas serão analisadas e desclassificadas as que apresentarem as seguintes irregularidades:
a) Tiver cotação para itens não previstos ou em desacordo com os especificados na presente licitação;
b) Apresentar preço simbólico, irrisório, de valor zero ou manifestamente excessivo, ressalvada a exceção in fine do § 3º do art. 44 da Lei nº 8.666/93;
c) Apresentar preços ou quaisquer condições baseadas em cotações de outra concorrente, ou ainda, quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital.

12.4 – Após a abertura das propostas a CPL verificará, de imediato ou oportunamente, se as mesmas estão substancialmente adequadas aos termos do Edital sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.

12.5 – Para efeito de comparação e avaliação dos custos, os erros aritméticos, porventura detectados, desde que não constituam desvios materiais ou restrições, poderão ser corrigidos para ajuste dos totais para efeito de regularização, objetivando a obtenção do menor preço, sem alteração do valor total da proposta.

12.6 – Havendo discrepância entre o valor indicado em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

12.7 – Após as conferências a Comissão Permanente de Licitação divulgará o resultado de classificação.

13 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

13.1 – Será considerada vencedora desta licitação, a proposta que apresentar o menor preço da tonelada transportada.

13.2 – No caso de empate entre as propostas de preços de duas ou mais concorrentes a presente licitação será decidida por sorteio, na sessão de abertura das propostas, para o qual todos os proponentes deverão estar presentes.

13.3 – No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Comissão deverá convocar todas as proponentes para, no prazo de 08 (oito) dias úteis, apresentarem novas propostas, verificadas as causas que deram motivos a desclassificação, conforme o disposto no § 3º do art. 48 da Lei n.º 8.666/93.

14 – DAS FONTES DE RECURSOS:

14.1 – Os recursos financeiros necessários para a execução das obras e serviços, objeto desta Concorrência serão oriundos de recurso livre, indicado pela Secretaria Municipal da Infraestrutura – 4146-4190.

15 – DOS CUSTOS DA LICITAÇÃO:

15.1 – A Proponente deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. O Município de CAMAQUÃ, em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta.

16 – DO CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DO EDITAL:
16.1 – Para elaboração da documentação da habilitação e da proposta de preços, a concorrente deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, exigências, decretos, normas e especificações citadas neste Edital e em seus Anexos.

16.2 – Os interessados poderão solicitar quaisquer esclarecimentos e informações sobre os termos do presente Edital, através da CPL pelo telefone (51) 3671.7237 ou via e-mail: licitacoes@camaqua.rs.gov.br. A CPL responderá por escrito ou e-mail.

16.3 – Os documentos de habilitação e as Propostas de Preços que não atenderem aos requisitos dos documentos integrantes do Edital e seus Anexos, implicarão na inabilitação ou desclassificação da proponente.

16.4 – Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificar os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será comunicada às proponentes que adquiriram o Edital e publicada no Diário Oficial do Estado.

16.5 – Visando permitir às empresas interessadas, prazo razoável para levarem em conta a errata na preparação dos Documentos de Habilitação e das Propostas, a CPL poderá prorrogar a entrega das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, for julgado necessário.

17 – DA GARANTIA DO CONTRATO:

17.1 – Para a execução do contrato, deverá o vencedor prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor da proposta vencedora junto à Tesouraria da Prefeitura Municipal de CAMAQUÃ, sob pena de decair do direito à contratação;

17.2 – A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro;
b) Seguro-Garantia;
c) Fiança Bancária.

17.3 – No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser, a critério da contratada, fornecida por um banco localizado no Brasil.

17.4 – No caso da opção pelo Seguro-Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice emitida por entidade em funcionamento do País, e em nome da contratante, cobrindo o risco de quebra do contrato.

17.5 – Em qualquer caso, a garantia deverá ter um prazo suficiente para a execução da obra, sendo que a contratada deverá estar sempre atenta à data de seu vencimento para a renovação tempestiva, sob pena das finalizações previstas em lei. 

17.6 – A garantia prestada pelo proponente vencedor será restituída ou liberada 30 (trinta) dias do encerramento das obrigações contratuais, ou ainda pela rescisão contratual.

18 - DA FISCALIZAÇÃO:
18.1 – A fiscalização da execução dos serviços ficará a cargo de servidor indicado pela Secretaria da Infraestrutura, comprometendo-se a empresa contratada a facilitar, de modo amplo e completo a ação dos fiscais, permitindo-lhes livre acesso a todos os locais onde se encontrarem depositados os materiais destinados aos serviços. Fica ressalvado que a efetiva ocorrência da fiscalização na execução não exclui e nem restringe a responsabilidade da contratada na execução da obra que deverão apresentar perfeição absoluta.

18.2 – Os fiscais terão amplos poderes para:
a) A qualquer momento e desde que achar necessário, solicitar à contratada a substituição de parte ou de toda a equipe técnica responsável pela execução da obra; 
b) Recusar materiais de má qualidade ou não especificados no edital e exigir sua substituição;
c) Suspender a execução de quaisquer serviços de desacordo com as normas ABNT, projetos, memorial descritivo, especificações e recomendações da fiscalização exigindo sua reparação ou demolição e substituição por conta da contratada;
d) Exigir da contratada o cumprimento das portarias da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho e suas normas regulamentadoras;
e) Determinar ordem de prioridade na execução dos serviços;
f) Exigir a presença do responsável técnico pela obra, sempre que necessário.

19 – DAS MEDIÇÕES:

19.1 – As medições dos serviços efetivamente executados serão realizadas mensalmente, conforme Planilha de Quantidades e Preços Unitários, projeto básico e de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado na proposta da Contratada.

19.2 – Emitida a medição a Contratada deverá apresentar a nota fiscal correspondente ao valor medido à fiscalização para ser atestada.

20- DA FORMA DE PAGAMENTO:

20.1 – A Contratante pagará à contratada, pelos serviços contratados e executados, os preços integrantes da proposta. Fica expressamente estabelecido que os preços unitários apresentados na proposta incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução da obra, de acordo com as condições previstas nas especificações e normas contidas neste Edital e demais documentos da Licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos serviços contratados e executados. 

20.2 – A Contratada continua a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de serviços que se fizerem necessários, até os limites previstos no art. 65 § 1º da Lei nº 8.666/93, tendo como base o valor inicial atualizado do contrato, mediante a celebração de Termo de Aditamento, no qual conterá, obrigatoriamente, os serviços a serem executados ou suprimidos na obra.
20.3 – O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, em conta corrente da contratada, após apresentação de Nota Fiscal, devidamente preenchida e atestada pelo órgão fiscalizador do Município de Camaquã. 

21 – DAS PENALIDADES:

21.1 – A proponente que deixar de cumprir as condições estabelecidas nesta Concorrência e na Proposta apresentada ou o fizer de modo defeituoso ou prejudicial aos interesses do Município, ficará sujeito à aplicação de penalidades, conforme abaixo:
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas sobre o valor total atualizado do contrato:
b.1) De 5% (cinco por cento) do valor total do contrato nos casos de inexecução parcial, execução imperfeita ou pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 
b.2) De 10% (dez por cento) do valor total do contrato nos casos de inexecução total dos serviços;
b.3) De 1% (um por cento) no caso de não assinatura do contrato no prazo fixado no edital; 
b.4) De 1% (um por cento) por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão dos serviços. 
c) Suspensão do direito de contratar com o Município de Camaquã/RS, pelo prazo de até dois anos.
d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, nos casos de falta grave.

21.2 – A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.

21.3 – O prazo para execução de defesa prévia das penalidades aplicadas será de 05 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento da notificação.

21.4 – Nenhum pagamento será feito à proponente multada, sem que tenha pagado a multa ou faça o depósito do valor correspondente.

22 – DO CRONOGRAMA:

22.1 – O cronograma físico-financeiro apresentado pela proponente deve atender às exigências deste Edital e ser posteriormente aprovado pela Prefeitura Municipal de CAMAQUÃ, sendo que no decorrer da execução dos serviços o mesmo poderá ser modificado, para atender as necessidades dos trabalhos, com a devida aprovação da fiscalização.

23 – DA ADJUDICAÇÃO:

23.1 – Após a homologação do resultado da licitação, será adjudicado o objeto à proponente vencedora do certame que será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de convocação dos licitantes remanescentes, nas condições estabelecidas no art. 64 da Lei n.º 8.666/93.

24 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
24.1. No contrato regulamentado pelas instruções constantes deste Edital e seus Anexos, decorrem as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta licitação.
24.2. À contratada poderão ser aplicadas sanções e penalidades expressamente previstas na Lei n.º 8.666/93.
24.3. O contrato compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na planilha de custos unitários propostos pela proponente, considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações.
24.4. A contratada deverá manter um preposto, aceito pela Administração, no local dos serviços, para representá-la na execução do contrato (art. 68 da Lei n.º 8.666/93). 
24.5. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste Edital, seus anexos, bem como a observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas ou especificadas aplicáveis ao caso.
24.6. Não serão indenizadas pela Contratante, quaisquer despesas decorrentes de mobilização e desmobilização de pessoal e equipamento.
24.7. Nas sessões da licitação, além dos membros da CPL, somente os representantes credenciados terão direito de usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, assinar a ata e apresentar ou desistir da interposição de recurso.
24.8. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um “Diário de Obras/serviços”, permanentemente disponível para lançamento de “notas”, no local onde se localizará a sede da central de monitoramento ou em local definido pela contratante.
24.9. Serão obrigatoriamente registrados no “Diário de Obras/serviços”: 
a) PELA CONTRATADA: Todas as suas solicitações à Contratante e todos os demais fatos importantes ao desenvolvimento dos serviços. 
b) PELA FISCALIZAÇÃO: Todas as definições, solicitações e demais determinações necessárias ao andamento dos serviços.
24.10. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Camaquã.



Camaquã, 12 de janeiro de 2015.




Paulo Roberto Mecca
Prefeito Municipal em exercício


	
ANEXO I
Modelo de Carta de Credenciamento





AO
MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REFERENTE: CONCORRÊNCIA N° 3/2015

OBJETO: ........


CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO


Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ..................................................................................., portador (a) da Cédula de Identidade n.º ...................................... e CPF sob n.º ........................................, a participar da licitação instaurada pelo Município de CAMAQUÃ, na modalidade CONCORRÊNCIA N° 001/2014 supra referenciada, NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE, outorgando-lhe, dentre outros poderes, o de renunciar o direito de interposição de Recurso.



___________________, em _____ de _________________ de 2015.








Diretor ou Representante Legal


	ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO



Contrato Número: ......../2015.

Contrato de empreitada por preço unitário que, na forma e condições seguintes, entre si fazem, de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ, instituição de direito público, com sede à Av. Olavo Moraes, nº 869 – Centro, em Camaquã, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr ......................................................................, residente em Camaquã – RS e de outro como CONTRATADA, a empresa: .................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° ......................................................, com sede no endereço ................................., representada por: ............................., residente em .........................................................................

PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1- Contratação de empresa para transporte e destinação final de resíduos sólidos urbanos para manutenção da limpeza pública do Município de Camaquã.
1.2 – As despesas com operador, óleo diesel e manutenção do equipamento estão incluídas no valor final contratado, para a perfeita execução dos serviços conforme plano de trabalho acordado com a Secretaria da Infraestrutura, bem como para eventual substituição de veículos defeituosos.

SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:
2.1 – O contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço a ser expedida pela contratante, após a assinatura do contrato, prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses.

TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO, DAS MEDIÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
3.1 – Os serviços serão executados em até 05 (cinco) dias a contar da Ordem de serviço emitida pela Secretaria da Infraestrutura.
3.2 – A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal da Infraestrutura, que indicará servidor designado fiscal do contrato, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sem que isso importe na redução da responsabilidade do Contratante pela boa execução do contrato.
3.3 - Pelos serviços contratados e efetivamente executados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os preços constantes de sua proposta.
3.4 – Fica expressamente estabelecido que os preços contratados incluem todos os custos diretos e indiretos para a completa execução da obra, objeto deste contrato.
3.5 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de serviços que se fizerem necessários, até os limites previstos no art. 65 § 1º da Lei n.º 8.666/93, tendo como base o valor inicial, atualizado, do contrato, mediante celebração de Termo de Aditamento, no qual conterá, obrigatoriamente, os serviços a serem executados ou suprimidos.
3.6 – Mensalmente serão feitas medições dos serviços executados, sempre na presença do técnico designado pela fiscalização e do técnico responsável pelos serviços.

QUARTA – DO PREÇO:
4.1 – O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela prestação dos serviços, o valor certo e ajustado de R$ _____________ (valor por extenso) por tonelada transportada.

QUINTA: DOS PAGAMENTOS E DA RETENÇÃO DE ISSQN E INSS:
5.1- O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Camaquã – RS em até 30 dias a contar da apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no pactuado.
5.2 - A contratante dos serviços, nos termos da Resolução CGSN nº 51 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o cálculo e o recolhimento dos impostos e contribuições devidos pela ME e EPP, optantes pelo SIMPLES NACIONAL, reterá o percentual correspondente ao valor bruto da nota fiscal/fatura de prestações de serviço, utilizando a tabela determinada na referida resolução. No caso da empresa não ser optante pelo Simples Nacional, aplicar-se-á o percentual previsto em Legislação específica.
5.3 – A contratante dos serviços, nos termos da Instrução Normativa nº 3, do MPS/SRP, reterá o percentual correspondente a 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal/fatura de prestações de serviço ou 3,5% quando enquadrado na situação prevista no parágrafo 6º do artigo 7º da Lei nº 12.546/2011.
5.4 – A contratada consignará na nota fiscal/fatura de prestação de serviços de forma descriminada:
a) Retenção da Previdência Social: 11%ou 3,5% do valor do serviço, relativo a mão-de-obra, conforme o caso;
b) Deduções de valores retidos: valores retidos e recolhidos relativos ao serviço subcontratado.
5.5 – A retenção ficará condicionada à apresentação dos comprovantes de recolhimento, devendo a contratada anexar cópias dos mesmos à nota fiscal/fatura, para posteriores liberações.
5.6 – Caso a contratada não comprove o recolhimento, a importância retida deverá ser recolhida pela contratante, em nome da empresa contratada, em documento de arrecadação com base nas orientações contidas na Instrução Normativa que dispõe sobre a Tributação Previdenciária e Arrecadação no âmbito do INSS, até o dia 02 (dois) do mês subsequente da emissão da nota fiscal/fatura. 

SEXTA: DAS PENAS CONVENCIONAIS:
6.1 – A proponente que deixar de cumprir as condições estabelecidas nesta Concorrência e na Proposta apresentada ou o fizer de modo defeituoso ou prejudicial aos interesses do Município, ficará sujeito à aplicação de penalidades, conforme abaixo:
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas sobre o valor total atualizado do contrato:
b.1) De 5% (cinco por cento) do valor total do contrato nos casos de inexecução parcial, execução imperfeita ou pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 
b.2) De 10% (dez por cento) do valor total do contrato nos casos de inexecução total dos serviços;
b.3) De 1% (um por cento) no caso de não assinatura do contrato no prazo fixado no edital; 
b.4) De 1% (um por cento) por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão dos serviços. 
c) Suspensão do direito de contratar com o Município de Camaquã/RS, pelo prazo de até dois anos.
d) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, nos casos de falta grave.
6.2 – A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.
6.3 – O prazo para execução de defesa prévia das penalidades aplicadas será de 05 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento da notificação.
6.4 – Nenhum pagamento será feito à proponente multada, sem que tenha pagado a multa ou faça o depósito do valor correspondente.

SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:
7.1 - Sem prejuízo de eventuais indenizações devidas pelo CONTRATADO, que lhe serão cumulativamente exigidas, o CONTRATANTE poderá aplicar-lhe as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial dos serviços e/ou descumprimento total ou parcial do contrato, proposta e/ou processos licitatório, após regular notificação para apresentação de defesa no prazo máximo de cinco dias úteis:
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
b) Multas sobre o valor total atualizado do contrato; De 5% (cinco por cento) do contrato pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; De 15% (quinze por cento) do contrato nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligências na execução do objeto contratado; De 1% (um por cento) no caso de não assinatura do contrato no prazo fixado no edital; De 1% (um por cento) por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão da obra. 
7.2 – A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.
a) Suspensão do direito de contratar com a Prefeitura Municipal de Camaquã/RS, pelo prazo de até dois anos.
b) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, feita pelo Procurador Jurídico do Município, nos casos de falta grave.

OITAVA: DAS RESPONSABILIDADES
8.1 – A CONTRATADA obriga-se a executar a obra em perfeita harmonia e concordância o projeto básico, com especial observância aos termos do instrumento da licitação e deste contrato, além das recomendações da fiscalização.
8.2 – Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à CONTRATADA:
a) Adquirir materiais, contratar todo o seu pessoal, observar e assumir os ônus decorrentes de todas as prescrições das Leis Trabalhista e Previdenciária, sendo a única responsável pelas infrações que cometer;
b) Ressarcir os danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE e a pessoa e bens de terceiros, ocasionados por ação ou omissão de seu pessoal ou de prepostos;
c) Fornecer equipamentos de proteção individual e coletiva em cumprimento às Normas Regulamentadoras da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho e do Ministério do Trabalhador e suas portarias, para a completa e perfeita execução da obra;
d) Manter um responsável técnico pela execução da obra, o qual além do desenvolvimento normal de suas funções deverá permanecer no local da obra para atender a fiscalização, sempre que solicitado;
e) Manter o “Diário de Obras/serviços” permanentemente no local da obra para todas as anotações, de quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, não sendo levadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou reclamações verbais;
f) Manter um escritório de representação com telefone, funcionamento em horário comercial e representante com poder de decisão;
g) A CONTRATADA responsabiliza-se pela solidez e segurança do trabalho nas condições e prazo previstos no art. 618 do código civil Brasileiro.
6.2. A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar a CONTRATANTE ou para terceiros.
6.3. A CONTRATADA é responsável pela análise e estudo de todos os documentos fornecidos pela Contratante, para a execução dos serviços não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos.

NONA: DO FORO
9.1 - E eleito o FORO da Comarca de Camaquã – RS para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste ajuste.

DÉCIMA: DA CESSÃO / TRANSFERÊNCIA
10.1 - Este contrato não poderá ser cedido e / ou transferido pelo CONTRATADO a terceiros, total ou parcialmente, sem a expressa anuência do CONTRATANTE.

DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS
11.1 - Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal n.º. 8666/93 de 21/06/93 e alterações subsequentes.
E por estarem assim acertados, firmam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, ante as testemunhas, responsabilizando-se por todos os seus termos, por si e sucessores, para que dele decorram os efeitos jurídicos necessários e pertinentes.

Camaquã, ___ de ______ de 2015.


	___________________________________
	___________________________________

	CONTRATANTE
	CONTRATADA

	Prefeito de Camaquã
	CNPJ Nº _________________________






	___________________________________
	___________________________________

	Testemunhas
	Testemunhas




















	ANEXO III
PROPOSTA DE PREÇOS





_________________________________________________________________________________
(razão social da empresa)
CNPJ n° ___________________________ com sede na   __________________________________
                                     (n° de inscrição)                                      (endereço completo)


Por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins da Concorrência Pública nº 03/2015, vem apresentar a seguinte proposta de preço:


	Serviço a ser executado
	Complemento
	Valor Unitário/tonelada
	Valor Total/mês

	Transporte e destinação final dos resíduos sólidos urbanos do Município de Camaquã
	36 toneladas / dia / 26 dias
	
	




OBS: a licitante deverá apresentar planilha de custos, contemplando todos os custos para a operacionalização dos serviços.


Prazo de validade da proposta (mínimo de sessenta dias): __________________________________
Prazo de entrega do serviço: _________________________________________________________
N° da conta corrente: ________________________________________________________________
Banco (cód): ______________________________________________________________________
Agência (cód): _____________________________________________________________________
Telefone / Fax / E-mail para contatos: ___________________________________________________


_________________________________________________________________________________
Local e Data


_________________________________________________________________________________
Assinatura do responsável pela Empresa


Nome ou Carimbo: ___________________________



Cargo ou Carimbo: ___________________________








ANEXO IV – PLANILHA DE CUSTOS




ANEXO V 
PROJETO BÁSICO



OBJETO- Transporte e destinação final de Resíduos Sólidos Urbanos (classe II A e Classe II B) em Aterro Sanitário Licenciado.

MOTIVAÇÃO- O aterro sanitário do município localizado nos Galpões não permite mais ampliação, já foram efetuadas duas (2) células, a construção de um novo aterro junto ao existente não é passível de liberação por parte da FEPAM e o mesmo possui de vida útil de apenas três (3) meses. Sendo assim o aterro será transformado em Central de Triagem.

ESPECIFICAÇÕES TECNICAS- A empresa deverá dispor de quatro (4) contêineres, de no mínimo 30m³, e caminhão, com no máximo 5 (cinco) anos de uso, equipado com equipamento do tipo roll-on roll-of, devendo manter (1) um veiculo nas mesmas condições como reserva. Os contêineres deverão estar em perfeitas condições. Todos os contêineres com resíduos a serem transportados deverão permanecer sempre cobertos e em perfeito estado de conservação, evitando o contato dos resíduos com a chuva, e a produção e vazamento de percolado na área da estação de transbordo. Os contêineres não poderão ficar por um período superior às 24hs na estação de transbordo. 

PRAZO- O prazo será de 12 meses prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60(sessenta) meses, se houver acordo entre as partes, nos termo do Art. 57, inc. II da Lei 8.666/93 e suas alterações.

QUANTIDADE- A quantidade para fins de pagamento esta calculada em 36 toneladas por dia conforme media das pesagens efetuadas no mês setembro e outubro de 2014 e terá validade de 1 (um) ano e será considerado para fins de calculo o numero médio de 1,8 viagens ao dia, pelo período de 26 dias mensais, conforme media e relação das pesagens anexa ao processo licitatório. 

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO- O Município será responsável por manter as condições de acesso à estação de transbordo.

DAS PENALIDADES- Os serviços serão prestados regularmente, sendo que em caso de atraso do transporte por parte da Empresa, além da responsabilidade civil, criminal e administrativa por eventual dano ambiental que tenha causa a destinação final inadequada dos resíduos sólidos urbanos, esta arcara com multa diária de 1/30 do valor mensal a ser compensado no valor mensal do pagamento.

DOS VALORES- O valor por tonelada não poderá ser superior ao valor de R$ 135,16, conforme planilha de custos anexa.


    

				Camaquã, 09 de dezembro de 2014.




				___________________________
				Eng. Civil Jose Adolfo Castro
				         Crea 59688-d




ANEXO VI 
JUSTIFICATIVA – CAPACIDADE ECONÔMICA-FINANCEIRA

A capacidade Econômica e Financeira das empresas licitantes será avaliada mediante exame dos seguintes indicadores, computados a partir das informações contidas no sub item 9.5, letra “b”, e após pesquisa realizada em legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, onde constatamos a utilização dos seguintes índices contábeis, conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações:
 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL – ILG - indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período.
ILG =    Ativo Circulante + Realizável a longo Prazo 
              Passivo Circulante + Exigível a longo Prazo 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE – ILC - indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo.
ILC = Ativo Circulante
          Passivo Circulante


Para os índices de ILG e ILC, o resultado "> 1" é indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc), melhor será a condição da empresa. É suficiente para a comprovação da boa situação financeira, quando:
•   menor que 1,00: Deficitária
•   1,00 a 1,35: Equilibrada
•  maior que 1,35: Satisfatória

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situação financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores:

•    ILG: maior ou igual a 1,00; 
•    ILC: maior ou igual a 1,00.

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação, ficando estabelecido da seguinte forma:
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